PARECER Nº 80, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 714, DE 2012
De autoria do Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da criação de animais em sistema de confinamento neste Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 174a a 178a Sessões Ordinárias, de 10 a 14/12/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto vem à nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

Como primeiro item de análise, reproduzimos, abaixo, o artigo 225, § 1º, VII, da Constituição Federal de 1988:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

(...)

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

A Constituição Federal, como sabemos, é dotada de supremacia material e axiológica, é dizer, a Constituição é norma fundamental do Estado e possui intensa carga valorativa. Por essa razão, os princípios e comandos contidos na Lei Maior não só deverão prevalecer e orientar a elaboração e aplicação das demais normas, como também deverão ser interpretados levando-se em conta os valores tidos pela sociedade no contexto presente.

A atual dogmática de interpretação constitucional comporta determinada abertura para que o intérprete da Constituição insira, em seus comandos, os atuais valores sociais. Assim, o artigo 225 acima reproduzido deve ser interpretado à luz de importantes conceitos adotados pela coletividade: preservação das espécies animais, respeito à vida, seja ela qual for, inadmissibilidade de atos cruéis e fruição da natureza na medida das necessidades humanas. 

Mesmo sem entrar na questão do consumo de carnes, cuja discussão é dispensável nesta oportunidade, é indubitável que não há respeito à vida animal, que representa um valor em si mesmo, na criação de animais em sistema de confinamento. E cumpre destacar que, diante da variedade de alimentos disponíveis atualmente e das necessidades semanais de consumo de carnes pelos seres humanos, é certo concluir que a criação em sistema de confinamento prima por fins puramente comerciais e deixa evidente a crueldade dispensada aos animais durante suas vidas.

Especificamente sobre a crueldade praticada contra os animais, na qual inserimos todas as privações a que estão sujeitos quando criados para o rápido crescimento e posterior consumo humano, esclarecedor é o artigo do Promotor de Justiça de São José dos Campos, Dr. Laerte Fernando Levai, que atua em nome do Ministério Público em prol dos direitos dos animais. O texto, denominado Crueldade Consentida: A Violência Humana contra os Animais e o Papel do Ministério Público no Combate à Tortura Institucionalizada, pode ser lido na íntegra por meio do link  http://www.forumnacional.com.br/crueldade_consentida.pdf , mas cumpre-nos no momento destacar apenas o seguinte trecho: 

Trata-se a crueldade, portanto, de uma expressão genérica que contém em si outras modalidades de violência (abusos, maus tratos, ferir e mutilar). Abuso significa uso incorreto, despropositado, indevido, demasiado, de modo a infligir sofrimento ao animal. Maus tratos, por sua vez, é um vocábulo que se subsume no sentido de sevícia, independentemente da ocorrência de lesões físicas, relacionando-se ao rigor, à dureza ou à indiferença. Já a inflição de ferimentos ou a prática de mutilação têm natureza material, porque se consuma lesionando o corpo ou, então, seccionando órgão ou membro do animal.

Apesar de sua acentuada feição antropocêntrica, a Constituição da República tem o propósito de conciliar o desenvolvimento econômico, o bem estar humano e o meio ambiente sadio, assumindo – sob certos aspectos – caráter biocêntrico. Há, assim, uma limitação ao princípio geral da atividade econômica previsto no art. 170, VI, da CF, que prega a observância da ética em toda atividade que envolver a exploração da natureza e dos animais. Outros princípios constitucionais informam a política brasileira de proteção à fauna, a saber: a) da legalidade: enquanto é lícito ao particular fazer tudo o que a lei não veda, à Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza (art. 70 caput da CF), de modo que a matança de animais não nocivos à saúde ou à segurança social fere esse princípio; b) da moralidade: condenar à morte um animal saudável, pelo fato dele não pertencer a ninguém, é o mesmo que admitir que sua vida só tem valor se, de alguma forma, servir ao interesse humano; c) da educação ambiental: o poder público deve ensinar as pessoas a respeitar o meio ambiente e os animais, conforme preconizado no art. 225 caput da CF); d) da precaução: os objetivos do Direito Ambiental, também nas questões relacionadas aos animais, exigem ações preventivas, mesmo porque o sofrimento e a morte são irreparáveis. (destaque acrescido)

Em síntese, o que intencionamos ao colocar a norma constitucional e elencarmos os valores hoje adotados pela pluralidade da sociedade, é demonstrar que a interpretação da Carta Magna resulta na inadmissibilidade da conduta vetada pelo projeto ora em tela, ou seja, é válida a proibição da criação de animais em sistema de confinamento.

Importante registrar que, além de países desenvolvidos, conforme citado nos autos em artigo juntado pelo autor do projeto (fls. 13), o Brasil também tem dado exemplos de que é possível conciliar o desenvolvimento econômico com o bem-estar animal minimamente exigido pela sociedade atual. A  Korin, empresa brasileira, conquistou a certificação de Bem Estar Animal da HFAC - Humane Farm Animal Care. No site da empresa (www.korin.com.br), é possível ler que esse é “um protocolo de certificação conferido às empresas produtoras que implantam e seguem normas rigorosas com relação ao Bem Estar Animal. Normas estas que asseguram uma alimentação equilibrada, livre de antibióticos; abrigos e área de repouso para os animais onde possam manifestar o comportamento natural de sua espécie.” Temos, então, aqui em nosso país, a evidência de que os valores constitucionais são conciliáveis, bastando para tanto que haja o respeito pela vida, seja ela qual for, e ainda que se utilize a natureza para as necessidades humanas.

Por último, pontuando a problemática acerca da competência dos entes federativos, o artigo 24, VI, da Constituição Federal estabelece a competência concorrente dos Estados para legislar sobre a fauna, bem como a Carta Política Paulista, no artigo 193, X, estabelece que cabe ao Estado  proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco a sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.

Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.° 714, de 2012, vez que existe respaldo constitucional para proibir práticas que resultem no sofrimento animal e não sejam essenciais para satisfazer as necessidades humanas. 

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
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